DECRETO N.º 9902/2013


Suspende os atos de liquidação e efetivação de despesas a conta de recursos provenientes de qualquer fonte, do Município de Dois Vizinhos, pelo período definido.


Raul Camilo Isotton, Prefeito de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em especial, no contido no Art. 67, inc. IV, Art. 74 e Art. 94, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Dois Vizinhos e no § 1º do Art. 1º, Art. 9º, e no parágrafo único do Art. 42, da Lei Complementar 101/2000 – LRF, e,


Considerando a existência de restos a pagar de exercícios anteriores, que necessitam de averiguação quanto a legalidade;
Considerando a existência de despesas empenhadas e que deveriam ter sido pagas no exercício de 2012, que necessitam de verificação quanto a legalidade;
Considerando a existência de déficit financeiro observado em 31 de dezembro de 2012; 
Considerando a necessidade de abertura de processo administrativo de Auditoria, com o objetivo de verificar a conformidade legal dos contratos ou outros instrumentos, visando minimizar risco de ação judicial ou enriquecimento sem causa do Poder Executivo – caso o serviço ou fornecimento, ainda que sem empenho ou licitação, tenha sido prestado;
Considerando a necessidade de realizar o planejamento da nova gestão com base nas receitas e pagamentos devidos a fornecedores;


D E C R E T A:


Art. 1°. Ficam suspensos, no âmbito do Poder Executivo Municipal os atos de liquidação e pagamento de despesas a conta de recursos provenientes de qualquer fonte anteriores a 01 de janeiro de 2013, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável a critério do Prefeito, necessários à realização de Auditoria, exceto os serviços essenciais, pagamento de servidores, repasse de convênios e pagamento de fornecedores de valores inferiores a R$ 3.000,00 (três mil reais), por CNPJ, mediante analise da legalidade, visando o levantamento das despesas com fornecedores, com pessoal do quadro efetivo, comissionados ou contratados, outras despesas de custeio, investimentos, pagamento de amortização e serviços da dívida do Município, informações sobre a situação dos restos a pagar de 2012 e da destinação dos recursos e das contrapartidas dos convênios com os Governos Federal e Estadual, cauções depositadas por fornecedores para participar de licitações e demais ações ou omissões administrativas relacionadas ao erário do Município.

§ 1° A fim de proporcionar eficácia ao levantamento de informações mencionado no caput do artigo 1°, os Secretários Municipais, deverão fornecer no prazo de 10 (dez) dias da solicitação, as seguintes informações:

a) número de cargos em comissão, efetivos e celetistas, se houver;
b) relatório de contratações de pessoal por prazo determinado, se houver;
c) extrato ou resumo da folha de pagamento de todos os cargos;
d) relação de servidores à disposição para outros órgãos;
e) relação de servidores de outros órgãos à disposição do Município;
f) número de funções gratificadas/tabelas de valores praticados;
g) relação de estagiários, se houver;
h) relação detalhada dos contratos administrados no âmbito de cada Secretaria constando no mínimo as seguintes informações: valor, fornecedor, prazo de vigência e execução, objeto, saldo financeiro, pagamentos pendentes, se houver;
i) relação detalhada dos convênios no âmbito de cada Secretaria, firmado com órgãos ou quaisquer esferas de Governo, constando no mínimo as seguintes informações: valor, data da liberação do recurso, tempo em que o recurso ficou aplicado na poupança, nº da conta bancária específica, prazo de vigência e execução, objeto, licitação correspondente, saldo bancário atualizado, fornecedor contratado, valor da contrapartida e pagamentos pendentes, se houver;
j) relação de processos licitatórios em andamento, com informações acerca de valores previstos, fornecedor contratado, prazos de vigência e execução, fase do procedimento em que se encontra e objeto dos mesmos;
l) relação de todas as licitações em que foram exigidas caução de manutenção de proposta e caução de garantia da execução, contendo no mínimo: o número da licitação, objeto, origem do recurso, tipo da caução efetuada pelo licitante, valor da caução, condição em que se encontra a obra, serviço ou produto da licitação. No caso de licitações já encerradas, fornecer cópia do recibo de depósito/entrega da caução pelo licitante e cópia do recibo de entrega/devolução da caução aos licitantes;
m) relação detalhada de cargos efetivos e comissionados, vagos, na estrutura administrativa;
n) relação de pessoas que trabalharam e receberam valores do Município através de recibo de pagamento de autônomo – RPA, com os respectivos prazos e valores;
o) relação de restos a pagar; 
p) relação de bens móveis (veículos, utilitários, caminhões e equipamentos rodoviário) 
q) relação de bens imóveis; 
r) relação de bens imóveis cedidos, concedidos ou com uso permitido à terceiros;
s) outros documentos ou informações solicitadas pelo serviço de Auditoria.

§ 2° Deverão ainda, os Secretários Municipais, apresentar medidas necessárias para a redução de no mínimo 10% (dez por cento) dos gastos de custeio.

Art. 2°. Ficam excetuadas, dada sua natureza e essencialidade, do disposto no artigo anterior, as despesas obrigatórias de caráter continuado, desde que haja verificação da Secretaria relacionada com a despesa, devendo o Secretário emitir documento atestando a necessidade da continuidade do serviço público, a proporcionalidade e a razoabilidade. 

Art. 3°. Ficam excetuadas do disposto no artigo 1° do presente Decreto, as despesas, de qualquer valor ou natureza orçamentária, autorizadas expressamente pela Comissão Especial instituída no Art. 4°.

Art. 4°. Fica instituída a Comissão Especial, com atribuição para a análise de casos especiais designados pelo Prefeito, composta pelo Sr. Sérgio Luiz Marchese, Secretário-Geral de Governo, Srª Marcia Besson Frigotto, Secretária de Administração e Finanças e o Sr. Lauro Giacomini, Secretário de Desenvolvimento Econômico.

Art. 5°. Ficam suspensos temporariamente, com possibilidade de rescisão, os serviços de limpeza pública (exceto serviços coleta lixo) e iluminação pública, devendo estes serviços serem absorvidos pelos servidores públicos e outros serviços a serem analisados para redução de custos.

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação produzindo efeitos a partir do dia 02 de janeiro de 2013.
 

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e treze, 52º ano de emancipação.




Raul Camilo Isotton
Prefeito

